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ATA Nº 24/2016 
[bookmark: _GoBack]Aos catorze dias do mês de setembro, do ano de dois mil e dezesseis, às nove horas, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Previdência de Vale do sol, na sala de reuniões, da prefeitura, juntamente com os membros do Comitê de Investimento, Milton José Erath,    Roselaine Pereira Santa Catharina  e Denir Henrique.  Iniciaram-se os trabalhos com a leitura da ata anterior, que contou com a aprovação dos que estavam presentes.  Pauta da reunião: 1) Apresentação dos rendimentos do mês de agosto de 2016; 2) Transferências realizadas pelo Comitê; 3) Outros assuntos.  Primeiramente foi apresentada planilha de acompanhamento dos rendimentos e meta atuarial do mês de agosto de 2016, o rendimento do mês de  agosto foi de R$ 200.110,28 (duzentos mil, cento e dez reais e vinte e oito  centavos),   O rendimento do ano de 2016 é de R$ 2.900.423,39 (dois milhões, novecentos mil, quatrocentos e vinte e três reais e trinta e nove centavos).  Quanto a meta atuarial, até a presente data, temos um superávit de 3,5340%.   Em seguida foi apresentado pelo Comitê de Investimentos as transferências realizadas no mês de agosto, alguns fundos estavam dando um rendimento muito baixo, principalmente os fundos com índices IRFM-1, foram feitas algumas transferências para fundos com índice IMA-B.  Dando continuidade, foi falado do curso que os membros do Comitê fizeram na DPM, nos dias 17 e 18 de agosto, sobre “Compensação Financeira entre os Regimes Previdenciários- Teoria e Prática de COMPREV”, foi muito bom, pois teve treinamento na prático, como fazer os lançamentos no COMPREV, passo a passo. A seguir foi falado da necessidade de alterar a Lei Complementar nº 17/2007, de 01 de junho de 2007, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Município, quanto a questão da convocação dos professores, que atualmente estão contribuindo para o RPPS, sobre o valor da convocação, e, já tem acontecido que vários professores entraram na justiça requerendo a incorporação aos proventos de aposentadoria da gratificação por convocação, por desempenho em atividade de convocação por dez anos, e estão ganhando a causa, e o Fundo de Previdência vai ter que pagar os precatórios. Foi sugerido alterar além da Lei Complementar nº 17, o art. 14, onde deverá ser excluído como remuneração de contribuição, a vantagem percebida, no caso a convocação. E, também alterar a Lei nº 1.145/12, que estabelece o Plano de Carreira do Magistério, o art. 30, parágrafo 3º, deverá conceder  a convocação somente por um período de 180 dias.  Também adequar nossa lei quanto as novas regras para o benefício de pensão por morte. A seguir foi decidido que por enquanto não iremos mais participar da áudio conferência no Banco do Brasil, e a próxima reunião será no dia 13 de outubro, visto que dia 12 será feriado. Nada mais a constar, foi lavrada a presente ata, que vai assinada por mim, Denir Henrique, representando os demais presentes conforme lista de presença. Vale do Sol, 14 de setembro de 2016.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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